
RESUMO

	 Objetivou-se verificar o grau de adequação de registros para a garantia higiênico sanitária 
dos alimentos em Serviços de Alimentação Coletiva (SAC). Metodologia: Adaptação de checklist 
pela Portaria SES/RS nº 78/2009 com 34 itens, relativo à comprovação dos procedimentos em SAC: 
Institucionais Públicos, Privados de Buffet /quilo e Lanchonetes. As visitas aos SAC ocorreram em 
2015, em Porto Alegre/RS. Os dados foram apurados no software Microsoft Office Excel®, sendo 
classificados conforme a RDC 275/2002. Resultados: Participaram 15 estabelecimentos, distribuídos 
igualitariamente em cada modalidade. Os restaurantes públicos e privados atingiram um nível de 
adequação regular. O percentual de adequação no total dos locais ficou em 60,5%. O manejo de 
resíduos apresentou adequação de 93,3%, enquanto o de edificação e instalações teve o menor 
percentual (55,5%). Conclusão: A correta utilização de registros e o monitoramento desses podem 
auxiliar na prevenção de inconformidades e, consequentemente, de enfermidades relacionadas com 
os processos na manipulação dos alimentos.

Descritores: Documentação; Boas práticas de manipulação; Legislação sobre alimentos.

ABSTRACT
 
The objective was to verify the level of adequacy for registers for sanitary hygienic guarantee of 
food in Collective Food Services (CFS). Methodology: Adaptation of checklist from the Decree 
SES/RS nº 78/2009 with 34 items, regarding the proof of procedures in CFS: Public Institutions, 
Private Buffet/kilo and Snack Bar. The visits to the CFS occurred in 2015, In Porto Alegre/RS. The 
data were accurate on the software Microsoft Office Excel®, and classified according to the RDC 
275/2002. Results: Participated 15 establishments, equally distributed in each modality. Public and 
private restaurants have achieved a regular adequacy level. The percentage of adequacy in all of 
the places was 60.5%. The waste management presented a 93.3% adequacy, while the building 
and installations had the lowest percentage (55.5%). Conclusion: The correct use of registers and 
monitoring of these can assist in the prevention of nonconformities and consequently diseases 
related to the processes in food handling.

Descriptors: Documentation; Good manipulation practices; Food legislation. 
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Introdução

 O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) engloba duas acepções. Uma sendo no sentido alimentar 
e de acesso aos alimentos¹ e a outra, referente ao contexto higiênico sanitário, que pode ser entendida como um conjunto 
de propriedades dos alimentos que resultam de sua inocuidade2. Assim, implica na ausência de qualquer tipo de risco de 
contaminação dos alimentos para consumo humano3. O aumento da população nos grandes centros urbanos, associada 
à participação das mulheres no mercado de trabalho e as alterações no estilo de vida, vem induzindo mudanças nos 
hábitos e costumes alimentares das pessoas4. Logo, a relação saúde-doença é diretamente proporcional à alimentação 
equilibrada e ao controle higiênico-sanitário dos alimentos5. 	 	 	 	 	 	 	
Como a rotina das pessoas está mudando, um número crescente de brasileiros começou a comer fora de suas casas, 
procurando por restaurantes, cafés, padarias e outros estabelecimentos6. No ano de 2015, foi estimada a quantidade de 
18,78 milhões de refeições por dia realizadas por empresas nas modalidades de autogestão, prestadoras de serviço e de 
restaurantes que trabalham com tíquetes convênio7.

Assim, a ausência de um controle rigoroso no processamento, no armazenamento e na distribuição dos alimentos 
apresenta um grande potencial para se tornar uma fonte importante de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs)8. 
Estas podem ser causadas pela presença de toxinas produzidas por micro-organismos presentes nos alimentos9. Desta 
forma, as doenças causadas são provenientes de bebidas ou alimentos que sofreram alguma contaminação prévia10. 

As DTAs são um problema persistente que continua a afligir as pessoas ao redor do mundo11. A cada ano, nos 
Estados Unidos da América, estima-se que existam 9.4 milhões de episódios de doenças transmitidas por alimentos, 
55,961 mil hospitalizações e 1.351 mortes aproximadamente11. As DTAs também acabam por constituir um grande 
problema de saúde pública no Brasil, sendo responsáveis por elevados gastos econômicos e sociais12. Entre os anos de 
2000 a 2013 ocorreram 8.871 surtos de DTAs, porém não refletem a realidade, uma vez que nem todos os casos são 
adequadamente notificados13. Uma diminuição de gastos com medicamentos, internações e perdas de dias de trabalho, 
e outras perdas como as sociais poderiam ser resolvidas com a diminuição do número desses surtos10. 

Porto Alegre é um município brasileiro, pertencente ao estado do Rio Grande do Sul e também a capital mais ao sul do 
Brasil.  É constituída por uma população de aproximadamente 1.409.351 habitantes, e possui índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0.865, segundo dados de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)14. Estima-se 
que o município tenha em média quatro mil locais para alimentação, como restaurantes, lanchonetes, bares e similares15. 

A RDC 216 de 200416, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), estabelece que todos os locais que 
produzem e manipulam alimentos devem aplicar procedimento de boas práticas, visando à segurança do produto final17. 
Por sua vez, no Rio Grande do Sul, a Portaria nº 78 de 2009 da Secretaria Estadual da Saúde considera a necessidade 
constante de aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos18. 

Sendo assim, a preocupação com a qualidade dos alimentos tem crescido e diversas ferramentas de gestão da 
qualidade têm sido criadas e utilizadas para oferecer um produto com qualidade até o momento em que será consumido19.

Diante da importância em assegurar a sanidade dos alimentos ofertados para o consumo da população, o presente 
estudo teve como objetivo verificar o grau de adequação dos registros sanitários preconizados na legislação, em três 
diferentes modalidades de Serviços de Alimentação Coletiva (SAC) em Porto Alegre/RS. 

Metodologia

Foi realizado um estudo transversal descritivo, de caráter aplicativo e observacional, com amostra por conveniência, 
sendo realizado em três tipos de modalidades em SAC, na cidade de Porto Alegre, RS. Os restaurantes foram buscados 
através de consulta na internet, no qual foi possível localizar os três tipos de modalidade de SAC na cidade. A amostra 
selecionada resultou em 15 locais, divididos de forma igualitária (cinco) para cada modalidade de SAC: restaurantes 
institucionais públicos, restaurantes privados na modalidade de buffet livre ou por quilograma e lanchonetes. Foram 
visitados aqueles que estavam mais próximos e eram de mais fácil acesso para os pesquisadores. 	 A visita em 
cada local foi realizada entre janeiro e março de 2015, sendo o primeiro contato realizado por ligações telefônicas, no 
qual foi explicado o motivo da pesquisa. A partir deste primeiro contato, ficava agendado um dia para que fosse possível 
realizar a visita conforme a disponibilidade de cada local. O critério de inclusão para a pesquisa era se o estabelecimento 
possuía nutricionista própria ou contratada. Foi desenvolvido um checklist adaptado da Portaria nº 78/2009 SES/RS18, 
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no qual foram selecionados 34 itens relativos às condições higiênico-sanitárias.	
Os itens escolhidos correspondem à documentação que comprovem a execução correta dos procedimentos 

obrigatórios divididos em oito grupos: 1) Edificações, instalações, equipamentos, móveis e utensílios; 2) Higienização de 
instalações, Controle integrado de pragas e Abastecimento de Água; 3) Manejo de resíduos; 4) Manipuladores, Matérias 
primas, ingredientes e embalagens; 5) Preparação do alimento; 6) Armazenamento e transporte do alimento preparado; 
7) Exposição ao consumo do alimento preparado; e 8) Documentação e registros. A forma de preenchimento do checklist 
foi dividido por “Adequado”, “Inadequado” e “Não se aplica”, quando determinado item não fosse pertinente a rotina do 
local.    

Após a coleta das informações os dados foram calculados no software da Microsoft Office Excel® e analisados 
de forma descritiva para cada local e por modalidade de SAC. Dos resultados obtidos foram desenvolvidas tabelas 
separadas pela pontuação em três escalas. A classificação seguiu os padrões estabelecidos na RDC nº275/200220: a) 
Ruim - de zero até 50% itens adequado; b) Regular - de 51% a 75% de adequação; e c) Ótimo – para conformidade de 
76 a 100%. 	

Os locais que aceitaram o convite para participar tiveram total sigilo de seus nomes e outros possíveis dados, 
assegurados por um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido específico que foi entregue antes de participarem da 
pesquisa, ficando uma cópia para o lugar e outra assinada pela nutricionista ou responsável técnico para os pesquisadores. 
A Comissão de Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) aprovou o 
projeto referente a este estudo sob nº: 27971/2014. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO:

A Tabela 1 apresenta os dados referentes à classificação geral e por modalidade de SAC (públicos, privados e 
lanchonetes) dos 15 estabelecimentos visitados conforme estabelecido pela Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 
275/200220. Pode ser observado que as classificações de “ruim”, “regular” e “ótima” se deu através da pontuação gerada 
nos checklists aplicados nos locais.

Tabela 1 - Classificação dos SAC visitados quanto à pontuação gerada de acordo com os critérios da RDC nº 
275/2002. Porto Alegre, RS, 2015. 

 	                                                                        Pontuação (%)

Locais (n)	                           Ruim % (n)*	           Regular % (n)*	        Ótima % (n)*
Geral (15)	                             26,7 (4)	               46,6 (7)	                            26,7 (4)
Públicos (5)        	                20 (1)	                  60 (3)	                               20 (1)
Privados (5)	                  0 (0)	                  80 (4)	                               20 (1)
Lanchonetes(5) 	                60 (3)	                    0 (0)	                               40 (2)

%(n)*: Ruim (0 – 50%); Regular (51 – 75%); Ótima (76 – 100%); 

Assim, foi possível observar que a classificação geral de todos os locais participantes da pesquisa se deu como 
regular, enquanto que quando divididos em suas categorias, os SAC públicos e privados também apresentaram uma 
resposta geral como regulares, tendo resultados de 60 e 80%. Já as lanchonetes na sua maioria foram classificadas 
como ruins. Akutsu et al.21, em seu estudo com Unidades de Alimentação e Nutrição também encontraram 80% dos 
locais pesquisados no grupo II (denominado assim por ter de 30 a 69,9% de atendimento a itens imprescindíveis). Já para 
Santos et al.22 na sua pesquisa realizada em cinco restaurantes de pequeno e médio porte na cidade do Rio de Janeiro, 
RJ, a média dos percentuais de adequação dos estabelecimentos em relação aos itens avaliados foi de 43,6%. 	 	
Na modalidade das lanchonetes foi possível observar que 60% dos locais visitados tiveram a sua classificação ruim, ou 
seja, até 17 itens dos 34 presentes no checklist aplicado classificados como inadequados. Um resultado semelhante 
também foi encontrado por Batista et al.24, na qual duas lanchonetes foram avaliadas, sendo que ambos locais tiveram 
a sua classificação insatisfatória. Estes locais podem ter apresentado um resultado diferente do encontrado nas outras 
modalidades por apenas dois locais terem a figura da nutricionista presente diariamente e nos outros três apenas uma 
consultora de nutrição. 	 	 	 	
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A Tabela 2 apresenta os dados referentes a pontuação do total de itens adequados e inadequados dos locais. Assim, 
tais resultados foram separados conforme cada modalidade de SAC, através da contagem de 34 itens do checklist. O 
total apresentado no final da tabela refere-se aos 15 estabelecimentos, sem separações por modalidade de restaurante.

Tabela 2 – Pontuação total de itens adequados e inadequados dos SAC. Porto
Alegre, RS, 2015. 
	

	                                       Pontuação (%)

Locais	        Adequado	   Inadequado	 Não se Aplica

Públicos	           62,4	        31,1	                        6,5
Privados	           62,9	        27,1	                        10
Lanchonetes         56,5	        29,4	                       14,1
Média 	           60,6	        29,2	                       10,2

Desta maneira, observa-se na tabela 2 que nos restaurantes públicos e privados o percentual de adequação foi 
o mesmo de 63%. Já Bernardo et al.25, com sua pesquisa realizada em hotéis de Belo Horizonte constatou que 60% 
dos estabelecimentos cumpriram de 76% a 100% dos itens imprescindíveis da lista de verificação, tendo uma ótima 
classificação contra 40% que atenderam de 51% a 75% dos itens, sendo sua classificação regular. 

Ainda assim a média total dos locais participantes da pesquisa se mostrou dentro do nível regular de adequação, 
dentro de 60,5%, que, segundo Akutsu et al.21 pode ser influenciado positivamente no preenchimento dos itens do 
checklist devido à presença de um responsável técnico, podendo ser a nutricionista ou gerente do local.  

Todos os três tipos de restaurantes apresentaram resultados similares, porém as lanchonetes apresentaram um 
grau de inadequações superior aos restaurantes privados, podendo ser influenciada ou não ao investimento feito nestes 
locais. No entanto, apesar das lanchonetes participantes apresentarem menor percentual de adequação dos itens do 
checklist, obtiveram os maiores resultados de atividades não realizadas, ou seja, o item “Não se aplica”. Isto se deve ao 
fato desses locais terem uma menor variedade de alimentos, subsequente a menor manipulação dos mesmos e menos 
registros gerados, quando comparadas aos demais SAC. Um estudo realizado em restaurantes do tipo self-service em 
Pernambuco17 encontrou que todos os estabelecimentos avaliados foram inadequados em relação à documentação e 
registros exigidos na legislação, sendo o alvará de funcionamento o único presente nos locais. Bernardo et al.25 também 
encontrou no seu estudo o menor percentual referente à documentação (45,2%). 

Conforme descrito na tabela 3, os 34 itens do checklist foram separados em oito grupos para serem avaliados. O 
grupo de maior adequação, com 93,3% dos itens adequados, foi o de manejo de resíduos (3). Enquanto o de edificações, 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios (1) foi o que apresentou maior inadequação, representando 55,5% do 
total de locais. 

Esse maior percentual de inadequação já foi observado em outros estudos realizados, onde Campos et al.17 
refere à ausência da prática de registros que comprovem a manutenção preventiva dos equipamentos, sendo que está 
previsto na legislação da ANVISA. Apenas o item que referia a existência de instrumentos ou equipamentos de medição 
críticos para a segurança dos alimentos apresentou adequação de 93,3%.

Tabela 3 – Distribuição percentual geral dos SAC para cada grupo de itens do check-list. Porto Alegre, RS, 2015.
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A higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios, controle integrado de pragas/abastecimento de 
água (segundo grupo) obteve 100% de adequação. Todos os restaurantes relataram utilizar saneantes registrados no 
Ministério da Saúde e o controle químico contra pragas e vetores urbanos são realizados por empresas especializadas. 
Para Mendes et al.26, na sua pesquisa, a presença de patógeno foi detectada em 38,3% das amostras de equipamentos 
e utensílios, sendo valores mais altos obtidos a partir de amostras do setor de distribuição, indicando a importância destes 
locais como fontes potenciais de transmissão de microrganismo para os alimentos. Mendes et al.27 reforça a importância 
de procedimentos adequados de sanitização de bancadas durante todas as etapas de processamento, para prevenir a 
ocorrência de surtos de doenças de origem alimentar. No estudo realizado por Menezes et al.28 também encontrou 100% 
de adequação no quesito relacionado à adequação do controle de vetores e pragas urbanas. 

No terceiro grupo, de manejo de resíduos, os locais também possuem coletores conforme previstos na RDC 
nº216/2004, onde especifica como coletores de resíduos das áreas de preparação e armazenamento de alimentos 
dotados de tampas acionadas sem contato manual, devidamente identificado, íntegros, sacos plásticos e em número 
suficiente16. Apenas um restaurante institucional público apresentou inadequação referente ao manejo de resíduos. Para 
Saccol et al23, o manejo de resíduos previne contra a atração, refúgio e/ou proliferação de vetores de doenças e pragas 
urbanas. 

No item manipuladores/matérias primas, ingredientes e embalagens (grupo quatro), o único item a atingir 100% foi 
referente a placas com orientações quanto à correta higienização das mãos e demais hábitos de higiene afixados em locais 
visíveis. Esse tipo de orientação também foi observado no estudo realizado por Rocha et al.29 em que 17 restaurantes 
do tipo self-service que visitou, apenas um restaurante não possuía cartazes sobre a correta higienização de mãos nas 
instalações sanitárias e na área de produção. Porém, a presença de orientação quanto à correta higienização das mãos 
não garante que será efetivamente realizado pelos manipuladores. Apesar disso, apresentou 73,3% de adequação para 
os locais. O papel crítico que os funcionários que lidam com alimentos em manter os consumidores seguros estão bem 
estabelecidos. Em um estudo de revisão realizado nos Estados Unidos da América, foi apontado que os fatores que 
contribuem para surtos de doenças em restaurantes estão relacionados com a origem alimentar, onde concluiu que 98% 
dos surtos foram causados por falta de higiene dos funcionários e/ou das práticas de preparação de alimentos11.  

Na preparação do alimento (grupo cinco) sobre registro de monitoramento de óleos e gorduras para frituras, alguns 
relataram não ter esse tipo de preparação, porém os que realizavam preparações com frituras (60% dos locais), 46,6% 
estavam com inadequações em relação ao preenchimento dos registros. Gregório e Andrade30 avaliaram a influência 
do aquecimento de óleos comestíveis e concluíram que alterações físicas e químicas dos mesmos levam à formação de 
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compostos que quando ingeridos podem ser prejudiciais para a saúde. 
A guarda de amostras de 100 g ou 100 mL nos restaurantes públicos foi de 80%, enquanto nos privados e lanchonetes 

de 20% de adequação. O método de coleta de amostras é efetivo uma vez que essa medida garante que serão coletadas 
amostras preconizadas pela legislação. Assim, torna-se necessária para garantir análises microbiológicas dos alimentos 
produzidos e distribuídos em SAC tanto para controle de qualidade, como em caso de surto de DTA31. 

No armazenamento e transporte do alimento preparado (grupo seis), 80% dos estabelecimentos se enquadraram 
na opção “não se aplica”. Isso porque, devido a modalidade dos estabelecimentos, 12 dos locais não possuíam sistema 
de transporte dos alimentos. Os dois locais que possuíam a modalidade de transporte eram restaurantes institucionais 
públicos e faziam a correta verificação da temperatura dos alimentos. Apenas um local não realizava de maneira correta, 
pois a temperatura não era verificada no local do recebimento por não possuir instrumento de verificação da temperatura 
(termômetro). 

Já na exposição ao consumo do alimento preparado (grupo sete), referente à existência de registro da temperatura 
dos equipamentos de exposição ou distribuição de alimentos preparados, verificado, datado e rubricado teve 80% 
de adequação, devido à maior preocupação relatada dos responsáveis técnicos serem referente à temperatura dos 
alimentos expostos. Porém, em um estudo realizado com manipuladores de alimentos de três países (Portugal, Sérvia 
e Grécia), observou-se que apenas 66,4% sabiam que as bactérias se multiplicam facilmente à temperatura ambiente. 
Além disso, apenas 53,7% de todos os manipuladores de alimentos tinham conhecimento que o crescimento microbiano 
é interrompido nas temperaturas abaixo de -18ºC, e que as bactérias permanecem viáveis e podem crescer após o 
descongelamento, se em condições favoráveis. Em adição, apenas 40,5% deles responderam que à temperatura de 
13ºC não é adequado para armazenamento a frio de alimentos, demonstrando assim que o conhecimento na área 
ainda é muito limitado32. Esses registros são importantes de serem realizados diariamente, pois em uma pesquisa 
realizada no município de Taubaté, São Paulo, o resultado que encontraram foi de que 87,5% dos alimentos analisados 
nos estabelecimentos estavam em temperaturas inadequadas, sendo os alimentos frios expostos a temperaturas acima 
de 10°C e os alimentos quentes abaixo de 60°C34. Mediante tal constatação, as planilhas de registro de temperatura 
dos equipamentos são de grande importância, pois garantem que o alimento seja acondicionado adequadamente e não 
tenha suas características sensoriais e microbiológicas alteradas16, 35.  

Por último, no grupo oito, referente à documentação e registro dos restaurantes foi encontrado um percentual 
de 65,3% de adequação. Bernardo et al.25, em seu estudo nos hotéis visitados em Belo Horizonte, relata que pontos 
importantes como documentos não estavam alinhados com a legislação vigente. No estudo realizado na cidade de São 
Paulo, por Saccol et. al,23 foi constatado que os itens relacionados à documentação e registro tiveram as menores taxas 
médias de adesão. 

Já o subitem que diz respeito à implementação dos procedimentos operacionais padronizados (POPs) obrigatórios, 
os restaurantes públicos e privados tiveram uma média de 80% de adequação contra 40% nas lanchonetes. Todos os 
locais tiveram adequação nesse grupo referente ao período de 30 dias que a legislação recomenda que os registros 
gerados devam ser armazenados. A existência de documentos que comprovam a promoção de treinamentos para a 
equipe de manipuladores de alimentos do estabelecimento atingiu 60% de adequação, sendo que no estudo de Santos 
et al.22 ressaltaram a importância que o treinamento dos manipuladores como sendo a parte mais crítica de todo o 
processo de produção de alimentos, pois, eles estão ligados a todos os itens, devendo por isto, estar capacitados em 
relação às boas práticas de manipulação. Um estudo realizado na Finlândia mostrou que a documentação de controle 
foi melhor em restaurantes que tiveram uma pessoa responsável pelas questões de higiene com mais de 20 anos de 
experiência de trabalho no setor de alimentos, e também que a compreensão da importância da prova escrita de boas 
práticas parece desenvolver-se ao longo tempo33.  

Assim, os registros de processos são ferramentas úteis, as quais podem ser utilizadas para o monitoramento e 
para a garantia da qualidade das preparações servidas, além de serem instrumentos importantes para a avaliação do 
desempenho e histórico dos procedimentos realizados nos SAC36. Esse estudo encontrou como principal limitação 
a disponibilidade da documentação completamente preenchida, pois muitas vezes alguns documentos estavam 
preenchidos nos locais, mas não de maneira correta e exigida pela legislação. Tal inconformidade poderia ser solucionada 
se fosse investido mais tempo nos estabelecimentos referente ao correto preenchimento da documentação, e também, 
capacitação dos funcionários envolvidos ou a seleção de um profissional habilitado para tal função.



7ISSN 2236-5834	 	                 

Conclusão

Apesar da quantidade expressiva de estudos realizados nos mais diversos tipos de restaurantes, ainda é 
possível observar que o grau de inadequações, muitas vezes similares nos estudos, é referente aos mesmos itens 
contemplados. 	

Os resultados apresentados nesse trabalho identificaram que a maior parte dos locais do estudo foi classificada 
como regular quanto ao atendimento dos itens avaliados. Apesar da visível intenção dos locais em se adequar ao que é 
preconizado na legislação visando à qualidade e as questões higiênico-sanitárias dos alimentos, foi identificado nesse 
estudo que a maior dificuldade dos SAC foi o de realizar os registros e manter a documentação em conformidade com a 
legislação atual. 	

Afora o moderado percentual de adequações encontrado nos locais, o correto preenchimento das planilhas e 
registros atestou a funcionalidade dos SAC e a adequação quanto às boas práticas de manipulação, a fim de evitar a 
ocorrência de doenças provocadas pelo consumo de alimentos contaminados. 

Apesar das pesquisas atuais mostrarem a importância em manter os registros preenchidos corretamente e 
atualizados, muito precisa ser feito para ajudar os estabelecimentos a encontrar uma maneira de dar conta de realizá-los 
sem prejudicar a rotina do local. Tais medidas devem ser avaliadas e mensuradas conforme a legislação preconiza como 
imprescindível para a oferta de uma alimentação adequada para os seus comensais/clientes sem impor riscos à saúde.

Sugere-se que estudos dessa natureza possam ser realizados também em outras cidades, com a mesma 
abordagem exploratória, especialmente para comparar as realidades das diversas modalidades de SAC disponibilizados 
como opção do consumo de alimentos da população.
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